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Ministério do Meio Ambiente
.

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS
SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGA E FISCALIZAÇÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

O SUPERINTENDENTE DE OUTORGA E FISCALIZAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL
DE ÁGUAS - ANA, no uso de suas atribuições e tendo em vista a delegação de competência que lhe
foi atribuída pela Portaria nº 84, de 12 de dezembro de 2002, e em conformidade com a Resolução nº
193, de 05 de maio de 2003, torna público que no período de 1º a 17/02/2010, foi requerida a seguinte
solicitação de reserva de disponibilidade hidrica de direito de uso de recursos hídricos de domínio da
União:

Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, rio Canoas, Municípios de Abdon Batista e
Anita Garibaldi/Santa Catarina, aproveitamento hidroelétrico da UHE Garibaldi.

FRANCISCO LOPES VIANA

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS

DESPACHOS DA COORDENADORA-GERAL
Em 12 de fevereiro de 2010

A Coordenadora-Geral de Recursos da Secretaria de Inspeção do Trabalho/MTE, no uso de sua
competência, prevista no art. 9º, inciso I, alínea "a", anexo VI, da Portaria/GM nº 483, de 15 de setembro
de 2004 e de acordo com o disposto no artigo 637 da CLT, decidiu os seguintes processos de Autos de
Infração, negando provimento ao recurso de ofício, mantendo a decisão recorrida de improcedência do
auto de infração.

Nº PROCESSO A.I. EMPRESA UF

1 46224.000644/2007-59 7872127 Companhia Docas da Paraíba PB

2 46224.000645/2007-01 7872135 Companhia Docas da Paraíba PB

3 46224.000642/2007-60 7872101 Companhia Docas da Paraíba PB

4 46224.000643/2007-12 7 8 7 2 11 9 Companhia Docas da Paraíba PB

A Coordenadora-Geral de Recursos da Secretaria de Inspeção do Trabalho/MTE, no uso de sua
competência, prevista no art. 9º, inciso I, alínea "a", anexo VI, da Portaria/GM nº 483, de 15 de setembro
de 2004 e de acordo com o disposto no artigo 637 da CLT, decidiu os seguintes processos de Autos de
Infração, dando provimento ao recurso de ofício, reformando a decisão recorrida, para tornar procedente
o auto de infração.

Nº PROCESSO A.I. EMPRESA UF
1 46236.002078/2007-81 14482720 Soc Farmacêutica Carvalho & Braga Ltda MG

A Coordenadora-Geral de Recursos da Secretaria de Inspeção do Trabalho/MTE, no uso de sua
competência, prevista no art. 9º, inciso I, alínea "a", anexo VI, da Portaria/GM nº 483, de 15 de setembro
de 2004 e de acordo com o disposto no artigo 635 da CLT, decidiu os seguintes processos de Autos de
Infração, negando provimento ao recurso voluntário, mantendo a decisão recorrida de procedência do
auto de infração.

Nº PROCESSO A.I. EMPRESA UF
1 46201.000864/2008-21 14294532 Laginha Agro Industrial S/A AL
2 4 6 2 0 1 . 0 0 0 8 6 6 / 2 0 0 8 - 11 14293510 Laginha Agro Industrial S/A AL
3 46201.001048/2008-35 14294931 Laginha Agro Industrial S/A AL
4 460160021612007 14256940 Usina Caeté S/A MG
5 46234.000125/2002-67 1257943 Café Solúvel Brasília S/A MG

A Coordenadora-Geral de Recursos da Secretaria de Inspeção do Trabalho/MTE, no uso de sua
competência, prevista no art. 9º, inciso I, alínea "a", anexo VI, da Portaria/GM nº 483, de 15 de setembro
de 2004, resolveu converter em diligência o julgamento dos recursos interpostos nos seguintes pro-
cessos:

Nº PROCESSO AI-NDFG-NFGC EMPRESA UF
1 46293.001399/1997-69 14791083 Marco Cesar Batista Vieira PR
2 4 6 3 3 4 . 0 0 0 8 8 2 / 2 0 0 2 - 11 5699703 Idear Montagens e Serv Ind Ltda RJ
3 46232.000253/2000-42 1603345 L.S. Construções e Com Jacareí

Ltda
RJ

Ministério do Trabalho e Emprego
.
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4 46212.023874/1999-45 1 9 11 3 0 9 Bettega e Cia Ltda PR
5 46230.002027/2000-06 1585916 Rainha da Prata de São Gonçalo

Bijout Ltda
RJ

6 46062.000057/2001-74 1699458 Boi Fino Açougue e Mercearia
Ltda

RJ

7 46232.002830/1999-80 1602951 Sheila Maria Rodrigues Barbosa
ME

RJ

8 46241.000127/1999-73 893366 Marcenaria Moreira e Costa Ltda MG
9 46238.000361/1999-69 11 6 9 8 0 7 Dulceu Garcia Dias MG
10 46266.001069/2000-69 4130294 Danúbio Sintéticos e Art de Ci-

mento ltda
SP

11 46230.001417/2000-97 1663305 Ordem Nac das Relações de Con-
sumo

RJ

12 46212.016545/1997-21 2235 Jandir Martins e Irmão Ltda PR
13 46212.016301/1999-29 1852825 Hospital e Maternidade São Car-

los ltda
PR

14 4 6 2 1 2 . 0 2 11 9 8 / 1 9 9 9 - 11 18822121 Ótica Boa Vista Ltda PR
15 4 6 2 11 . 0 0 3 9 7 6 / 1 9 9 9 - 5 4 901890 Binc Banco Intermediário de Co-

brança Ltda
MG

16 4 6 2 3 1 . 0 0 11 4 0 / 1 9 9 9 - 7 8 1521331 Pet Point Shop Ltda RJ
17 46334.000670/2002-25 5699096 Altas Ondas Confecções Ltda RJ
18 46869.002682/2002-56 9723374 Superbella Beaty Salon Ltda RJ

19 4 6 2 3 1 . 0 0 11 2 2 / 1 9 9 4 - 8 1 15579052 Arki Serviços de Segurança Ltda RJ

20 46231.000004/1997-62 284100059 Stúdio 54 Equipamentos Eletrôni-
cos Ltda

RJ

21 46318.000259/1997-01 0232 José Adauto Ferreira Neves PR

22 46318.000258/1997-30 231 José Adauto Ferreira Neves PR

23 11 0 4 6 . 0 0 0 7 4 1 / 1 9 9 9 - 11 249590068 Performance SEg. Pat. Ltda BA

24 46293.001398/1997-04 1082 Marco Cesar Batista Vieira PR

25 46294.001057/1999-55 1991663 Limptec Serviços Especiais S/C
Ltda

PR

26 46016.006128/2007-93 14298783 Companhia Brasileira de Açúcar e
Alcool

MS

27 35792.002991/1992-77 149635 Associação Recreativa cidade Pa-
triarca

SP

HÉLIDA A. PEDROSA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIAS REGIONAIS

3ª REGIÃO

PORTARIA No- 19, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2010

A Procuradora do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos da Represen-
tação n° 000030/2010, instaurada em face de representação formulada
por Ministério Público Estadual de Alfenas, constam evidências de
lesão à ordem jurídica e a direitos sociais constitucionalmente ga-
rantidos, e ante a necessidade de serem colhidas provas úteis e ne-
cessárias para o esclarecimento do objeto, qual seja trabalho de ado-
lescentes superior a 16 anos resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar 75/93 e
art.8º, § 1º da Lei 7347/85: determinar a instauração do INQUÉRITO
CIVIL No- 000030/2010, contra: BUFFET LA CUMPARSITA, lo-
calizada à Av. São José, 729 - Centro, VARGINHA / MG - 37002-
130.

FLORENÇA DUMONT OLIVEIRA

PORTARIA No- 20, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2010.

A Procuradora do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos da Represen-
tação n° 000029/2010 , instaurada em face de representação for-
mulada por Ministério Público Estadual de Alfenas, constam evi-
dências de lesão à ordem jurídica e a direitos sociais constitucio-
nalmente garantidos, e ante a necessidade de serem colhidas provas
úteis e necessárias para o esclarecimento do objeto, qual seja trabalho
de adolescente - idade inferior a 16 anos. resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar 75/93 e
art.8º, § 1º da Lei 7347/85: determinar a instauração do INQUÉRITO
CIVIL N° 000029/2010, contra: SORVETERIA SANTA LUZIA, lo-
calizada à Rua Novo Triângulo, 49 - Santa Luzia, ALFENAS / MG -
37130-000.

FLORENÇA DUMONT OLIVEIRA

PORTARIA No- 21, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2010

A Procuradora do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos da Represen-
tação No- 000039/2010 n° 000039/2010, instaurada em face de re-
presentação formulada por Gerência Regional do Trabalho e Emprego
de Varginha, constam evidências de lesão à ordem jurídica e a direitos
sociais constitucionalmente garantidos, e ante a necessidade de serem
colhidas provas úteis e necessárias para o esclarecimento do objeto,
qual seja Acordo Coletivo de Trabalho/Convenção Coletiva de Tra-
balho - Ilegalidade das cláusulas.. resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar 75/93 e
art.8º, § 1º da Lei 7347/85: determinar a instauração do INQUÉRITO
CIVIL N° 000039/2010, contra: ARALCO INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO S/A, CNPJ 51.086.080/0023-96, localizada à Av. Princesa do
Sul, 1900 - Bairro Industrial JK, VARGINHA / MG - 37062-180.

FLORENÇA DUMONT OLIVEIRA

PORTARIA No- 23, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2010

A Procuradora do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos da Represen-
tação n° 000055.2010.03.003/9, instaurada em face de representação
formulada pela Procuradoria do Trabalho no Município de Varginha,
constam evidências de lesão à ordem jurídica e a direitos sociais
constitucionalmente garantidos, e ante a necessidade de serem co-
lhidas provas úteis e necessárias para o esclarecimento do objeto, qual
seja jornada de trabalho, períodos de repouso, intervalo intrajornada.
resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar 75/93 e
art.8º, § 1º da Lei 7347/85: determinar a instauração do INQUÉRITO
CIVIL N° 000055.2010.03.003/9, contra: COOPERATIVA AGRO-
PECUÁRIA DO SUDOESTE MINEIRO LTDA, RUA CEL. JOÃO
DE BARROS - 840 - CENTRO, 37900-903 - PASSOS - MG, CNPJ
23.272.263/0001-55, localizada à RUA CEL. JOÃO DE BARROS -
840 - CENTRO, PASSOS / MG - 37900-903.

FLORENÇA DUMONT OLIVEIRA

PORTARIA No- 24, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2010

A Procuradora do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos da Represen-
tação n° 000054.2010.03.003/1, instaurada em face de representação
formulada pela Gerencia Regional do Trabalho e Emprego em Var-
ginha, constam evidências de lesão à ordem jurídica e a direitos
sociais constitucionalmente garantidos, e ante a necessidade de serem
colhidas provas úteis e necessárias para o esclarecimento do objeto,
qual seja ergonomia - NR 17. resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar 75/93 e
art.8º, § 1º da Lei 7347/85: determinar a instauração do INQUÉRITO
CIVIL No- 000054.2010.03.003/1, contra: COOPER STANDARD
AUTOMOTIVE BRASIL FLUID SYSTEMS LTDA, CNPJ
52.606.654/0001-67, localizada à Av. Manoel Vida - 1000 - Parte1 -
Distrito Industrial Miguel de Luca, Varginha / MG - 37062-460.

FLORENÇA DUMONT OLIVEIRA

PORTARIA No- 40, DE 29 DE JANEIRO DE 2010

A Procuradora do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos da Represen-
tação n.° 00037/10, instaurada em face de representação formulada
pela Superintendência Regional do Trabalho e Emprego/MG, constam
evidências de lesão à ordem jurídica e a direitos sociais consti-
tucionalmente garantidos, e ante a necessidade de serem colhidas
provas úteis e necessárias para o esclarecimento do objeto, qual seja
Proteção ao Trabalho da Pessoa com Deficiência Habilitada ou Rea-
bilitada, resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar n.º
75/1993 e art.8º, § 1º da Lei n.º 7.347/1985: determinar a instauração
do INQUÉRITO CIVIL N° 00037/2010, em face de ALBINA CON-
SERVAÇÃO E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., inscrita no CNPJ
sob o n.º 01.379.954/0001-10, localizada na Rua Sabará, No- 26,
Bairro Floresta, Belo Horizonte/MG, CEP 31.110-270.

LUTIANA NACUR LORENTZ

PORTARIA No- 65, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2010

A Procuradora do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos da Represen-
tação n.° 00030/10, instaurada em face de representação formulada
pela Superintendência Regional do Trabalho e Emprego, constam
evidências de lesão à ordem jurídica e a direitos sociais consti-
tucionalmente garantidos, e ante a necessidade de serem colhidas
provas úteis e necessárias para o esclarecimento do objeto, qual seja
Proteção ao Trabalho da Pessoa com Deficiência Habilitada ou Ha-
bilitada e irregularidades Trabalho de Menores, resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar n.º
75/1993 e art.8º, § 1º da Lei n.º 7.347/1985: determinar a instauração
do INQUÉRITO CIVIL N° 00030/2010, em face de CONTECNICA
CONSULTORIA TÉCNICA LTDA., inscrita no CNPJ sob o n.º
24.699.100/0001-16, localizada na Avenida Francisco Sales, No- 1420,
04º andar, Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte/MG, CEP 30.150-
221.

LUTIANA NACUR LORENTZ

PORTARIA No- 70, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2010

A Procuradora do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos do Procedimento
Preparatório n.° 001458.2008.03.000/0, instaurado em face de re-
presentação formulada pela 12ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte,
constam evidências de lesão à ordem jurídica e a direitos sociais
constitucionalmente garantidos, e ante a necessidade de serem co-
lhidas provas úteis e necessárias para o esclarecimento do objeto, qual
seja trabalho ilegal de menor em vias públicas, resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar n.º
75/1993 e art.8º, § 1º da Lei n.º 7.347/1985: determinar a instauração
do INQUERITO CIVIL N° 001458.2008.03.000/0, em face de Faz
Prestação de Serviços e Decorações Ltda - Faz Divulgação e Ani-
mação, inscrita no CNPJ sob o n.º 07373981000161, localizada à Rua
Afonso Pena, 592 - sala 184 - Bairro Centro -, Rio Acima/MG -
34300000.

LUTIANA NACUR LORENTZ

PORTARIA No- 72, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2010

O Procurador do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos do Procedimento
Preparatório n.° 01174.23008.03.000/9, instaurado em face de re-
presentação formulada pela Subdelegacia de Ponte Nova, constam
evidências de lesão à ordem jurídica e a direitos sociais consti-
tucionalmente garantidos, e, ante a necessidade de serem colhidas
provas úteis e necessárias para o esclarecimento do objeto, qual seja,
não comprovação do preenchimento total da cota de portador de
deficiência/ reabilitados pelo INSS, conforme determina a legislação
(Lei nº. 8.213/91 - art. 93), bem como irregularidades no tocante a
Jornada de Trabalho, resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar n.º
75/1993 e art.8º, § 1º da Lei n.º 7.347/1985; determinar a instauração
do INQUÉRITO CIVIL N° 1174.2008.03.000/9, em face de DE-
FLOR DEFESA FLORESTAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º
20.286.415/0001-80, localizada à RUA MAJOR LOPES, 852, SALA
1, SÃO PEDRO, Belo Horizonte / MG - 30330-050.

VICTÓRIO ÁLVARO COUTINHO RETTORI

PORTARIA No- 74, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2010

A Procuradora do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos do Procedimento
Preparatório n.° 000421.2009.03.000/5, instaurado em face de re-
presentação formulada pelo Ministério Público do Trabalho - Pro-
curadoria Regional do Trabalho da 3ª Região, constam evidências de
lesão à ordem jurídica e a direitos sociais constitucionalmente ga-
rantidos, e ante a necessidade de serem colhidas provas úteis e ne-
cessárias para o esclarecimento do objeto, qual seja: irregularidades
quanto à aprendizagem, resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar n.º
75/1993 e art.8º, § 1º da Lei n.º 7.347/1985: determinar a instauração
do INQUÉRITO CIVIL N° 000421.2009.03.000/5, em face de BAN-
CO FIDIS DE INVESTIMENTO S.A, inscrito no CNPJ sob o n.º
62.237.425/0001-76, localizado à Rodovia Fernão Dias - BR 381, Km
429 - Galpão 84 - Jardim Piemont, Betim / MG - 32530-000.

LUTIANA NACUR LORENTZ

PORTARIA No- 75, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2010

A Procuradora do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos do Procedimento
Preparatório n.° 01394/08, constam evidências de lesão à ordem ju-
rídica e a direitos sociais constitucionalmente garantidos, e ante a
necessidade de serem colhidas provas úteis e necessárias para o es-
clarecimento do objeto, qual seja caso de trabalho de menores sem
segurança e sem EPI's, Resolve:

Ministério Público da União
.
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Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar n.º
75/1993 e art.8º, § 1º da Lei n.º 7.347/1985: determinar a instauração
do INQUÉRITO CIVIL N° 01394/2008, em face de IRACY JOSÉ
DE OLIVEIRA - ME, inscrita no CPF sob o n.º 558.408.766-15,
localizada na Rua Maria de Araújo, No- 699 - Loja 04 - Bairro Santa
Cruz, Betim / MG - 32.530-010.

LUTIANA NACUR LORENTZ

PORTARIA No- 76, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2010

O Procurador do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos do Procedimento
Preparatório n.° 000588.2009.03.000/1, instaurado em face de re-
presentação formulada por denunciante anônimo, constam evidências
de lesão à ordem jurídica e a direitos sociais constitucionalmente
garantidos, e ante a necessidade de serem colhidas provas úteis e
necessárias para o esclarecimento do objeto, qual seja: assédio moral
fundado em critérios discriminatórios e irregularidades quanto a sa-
lário, períodos de repouso, férias e horas extras, resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar n.º
75/1993 e art.8º, § 1º da Lei n.º 7.347/1985: determinar a instauração
do INQUÉRITO CIVIL N° 000588.2009.03.000/1, em face de
ENERG POWER S.A., inscrita no CNPJ sob o n.º 22.440.929/0001-
74, localizada à Rua Desembargador Drumond, n° 41, 4/ 5/ 6/e 7
andares - Funcionários, Belo Horizonte / MG - 30220-030.

VICTÓRIO ÁLVARO COUTINHO RETTORI

PORTARIA No- 77, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2010

O Procurador do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos do Procedimento
Preparatório n.°0652.2009.03.000/0 constam evidências de lesão à
ordem jurídica e a direitos sociais constitucionalmente garantidos e,
ante a necessidade de serem colhidas provas úteis e necessárias para
o esclarecimento do objeto, qual seja, cumprimento da cota mínima
de contratação de aprendizes, conforme art. 428 da CLT, resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar n.º
75/1993 e art.8º, § 1º da Lei n.º 7.347/1985: determinar a instauração
de Inquérito Civil em face da FUNDAÇÃO DE DESENVOLVI-
MENTO DA PESQUISA - FUNDEP, inscrita no CNPJ sob o n.º
18.720.938/0001-41, localizada à Av. Antonio Carlos, 6627 - Unidade
Administrativa II - Pampulha, Belo Horizonte - MG.

VICTÓRIO ÁLVARO COUTINHO RETTORI

PORTARIA No- 78, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2010

O Procurador do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos do Procedimento
Preparatório n.° 00552/09, instaurado em face de representação for-
mulada pela Superintendência Regional do Trabalho e Emprego/MG,
constam evidências de lesão à ordem jurídica e a direitos sociais
constitucionalmente garantidos, e ante a necessidade de serem co-
lhidas provas úteis e necessárias para o esclarecimento do objeto, qual
seja identificar o objeto, p.ex. irregularidades no meio ambiente do
trabalho, irregularidades na jornada de empregados etc, resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar n.º
75/1993 e art.8º, § 1º da Lei n.º 7.347/1985: determinar a instauração
do INQUÉRITO CIVIL N° 00552/2009, em face de MAGNETTI
MARELLI SISTEMAS AUTOMOTIVOS INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 02.990.605/0001-00, lo-
calizada na Av. João César de Oliveira, 6.261 - galpão 02, Vila
Beatriz, Contagem / MG - 32.040-000.

AURÉLIO AGOSTINHO VERDADE VIEITO

PORTARIA No- 79, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2010

A Procuradora do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos da Represen-
tação nº. 02158.2005.03.000/0 constam evidências de lesão à ordem
jurídica e aos direitos sociais constitucionalmente garantidos e, ante a
necessidade de serem colhidas provas úteis e necessárias para o es-
clarecimento do objeto, qual seja, irregularidades relacionadas aos
temas 138 D: Sindicato: irregularidade em assembléia e 138 B: Sin-
dicato: irregularidade administrativa e/ou financeira.

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar n.º
75/1993 e art.8º, § 1º da Lei n.º 7.347/1985: determinar a instauração
de INQUÉRITO CIVIL, em face do Sindicato dos Trabalhadores nas
Indústrias de Panificação, Confeitarias, Massas Alimentícias, Biscoi-
tos, Produtos de Cacau, Balas, Doces, Conservas Alimentícias, Car-
nes e Derivados, Milho, Trigo e Soja, Mandioca Torrefação e Moa-
gem de Café, Café Solúvel e Rações Balanceadas de BH e Região;
inscrito no CNPJ sob o n.º 17.432.188/0001-40, localizado à Rua.
Curitiba, 862, 11º andar - Centro, Belo Horizonte / MG - 30170-
120:.

SÔNIA TOLEDO GONÇALVES

PORTARIA No- 81, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2010

O Procurador do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos da Represen-
tação, n.° 001588.2009.03.000/8, instaurada em face de representação
formulada pelo Ministério Público do Trabalho da 3ª Região, constam
evidências de lesão à ordem jurídica e a direitos sociais consti-
tucionalmente garantidos, e ante a necessidade de serem colhidas
provas úteis e necessárias para o esclarecimento do objeto, qual seja
discriminação a trabalhadores, resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar n.º
75/1993 e art.8º, § 1º da Lei n.º 7.347/1985: determinar a instauração
do INQUERITO CIVIL N° 001588.2009.03.000/8, em face de SU-
DECAP - SUPERINTENDENCIA DE DESENVOLVIMENTO DA
CAPITAL, inscrita no CNPJ sob o n.º 17.444.886/0001-65, localizada
à Avenida do Contorno, 5454 - Funcionários, Belo Horizonte / MG -
3 0 . 11 0 - 0 3 1 .

VICTÓRIO ÁLVARO COUTINHO RETTORI

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

D E S PA C H O S

Processo nº 2010160103

Esta Secretaria de Administração, considerando o contido no
processo em epígrafe, com fulcro na Lei nº 8.666/93, art. 24, inciso
XXII, reconheceu a dispensa de licitação para a contratação da em-
presa Companhia de Energia de Brasília - CEB, inscrita no CNPJ/MF
nº 07.522.669/001-92, no valor de R$ 600.000,00(seiscentos mil
reais), para fornecimento de energia elétrica necessária ao funcio-
namento das instalações do CJF, no SCES, lote 09, trecho 03, pólo 8,
Brasília-DF; com vigência de 60(sessenta) meses.

Brasília-DF, 17 de fevereiro de 2010.
MISAEL GUERRA PESSOA DE ANDRADE

Secretário de Administração

Ratifico a dispensa de licitação para a contratação supra-
mencionada, tendo em vista as justificativas apresentadas no processo
em epígrafe, e por atender aos requisitos legais em vigor.

Brasília-DF, 17 de fevereiro de 2010.
EVA MARIA FERREIRA BARROS

Secretária-Geral

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

RECOMENDAÇÃO No- 30, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2010

Recomenda a alienação antecipada de bens
apreendidos em procedimentos criminais e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUS-
TIÇA, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO que a eficiência e a efetividade das de-
cisões judiciais são objetivos a serem perseguidos pelo Poder Ju-
diciário, a teor da Resolução nº 70 do Conselho Nacional de Jus-
tiça;

CONSIDERANDO o volume, importância e valor dos bens
móveis apreendidos em processos penais em andamento em todo o
país, tais como aeronaves, embarcações, veículos automotores e equi-
pamentos de informática, tanto na Justiça Estadual como na Justiça
Federal, conforme dados informados no Sistema Nacional de Bens
Apreendidos (Resolução CNJ n. 63);

CONSIDERANDO a conveniência e, sobretudo, a urgência
na deliberação pelos juízes em face da necessidade de administração
dos bens apreendidos e que, sem embargo das determinações judiciais
próximas ou futuras, estão sob a responsabilidade material admi-
nistrativa do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO o encargo dos magistrados, juízes de pri-
meiro ou segundo grau, em cada caso, de prover sobre a proteção,
manutenção e oportuna restituição ou destinação desses bens na mes-
ma quantidade, qualidade ou funcionalidade em que foram apre-
sados;

CONSIDERANDO a necessidade de preservar os valores
correspondentes aos bens apreendidos, naturalmente sujeitos à de-
preciação, desvalorização ou descaracterização pelo tempo, pelo de-
suso, pela defasagem ou pelo simples envelhecimento inevitável;

CONSIDERANDO o poder geral de cautela e, por analogia,
o disposto nos arts. 120 e §§, 122 e §, 123 e 133 do Código de
Processo Penal; e

CONSIDERANDO o deliberado pelo Plenário do Conselho
Nacional de Justiça na 8ª Sessão, realizada em 10 de fevereiro de
2010, nos autos ATO 0000828-74.2010.2.00.0000, recomenda:

I - Aos magistrados com competência criminal, nos autos
dos quais existam bens apreendidos sujeitos à pena de perdimento na
forma da legislação respectiva, que:

Poder Judiciário
.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS

PORTARIA No- 99, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2010(*)

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 17, inciso
XXXIX, da Resolução TRE/GO n. 115/2007, de 12 de novembro de 2007 - Regimento Interno, resolve:

Republicar o demonstrativo da disponibilidade de caixa do Relatório de Gestão Fiscal deste Tribunal Regional Eleitoral de Goiás,
publicado no Diário Oficial da União em 28/01/2010, Seção I, página 85, em conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio
de 2000 (LRF), artigos 54 e 55, inciso I, alínea "a" e "b", que demonstra a Gestão Fiscal em relação à receita corrente líquida, no período de
referência - janeiro/2009 a dezembro/2009.

Des. FLORIANO GOMES DA SILVA FILHO

ANEXO 1

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2009
RGF - Anexo V (LRF, art. 55, inciso III, alínea a) R$ milhares

AT I V O VA L O R PA S S I V O VA L O R
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 4.310 OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 136
Caixa - Depósitos -
Bancos - Restos a Pagar Processados 120
Conta Movimento - Do Exercício 60
Contas Vinculadas - De Exercícios Anteriores 60
Aplicações Financeiras - RP não processados de Exercícios Anteriores 12
Outras Disponibilidades Financeiras 4.310 Outras Obrigações Financeiras 4

a) mantenham, desde a data da efetiva apreensão, rigoroso
acompanhamento do estado da coisa ou bem, diretamente ou por
depositário formalmente para isso designado sob responsabilidade;

b) ordenem, em cada caso e justificadamente, a alienação
antecipada da coisa ou bem apreendido para preservar-lhe o res-
pectivo valor, quando se cuide de coisa ou bem apreendido que pela
ação do tempo ou qualquer outra circunstância, independentemente
das providencias normais de preservação, venha a sofrer depreciação
natural ou provocada, ou que por ela venha a perder valor em si,
venha a ser depreciada como mercadoria, venha a perder a aptidão
funcional ou para o uso adequado, ou que de qualquer modo venha a
perder a equivalência com o valor real na data da apreensão;

c) observem, quando verificada a conveniência, oportunidade
ou necessidade da alienação antecipada, as disposições da lei pro-
cessual penal e subsidiariamente as da lei processual civil relativas à
execução por quantia certa no que respeita à avaliação, licitação e
adjudicação ou arrematação e da respectiva jurisprudência;

d) depositem as importâncias em dinheiro ou valor, assim
apuradas, em banco autorizado a receber os depósitos ou custódia
judiciais, vencendo as atualizações correspondentes, e ali as con-
servem até a sua restituição, perda ou destinação por ordem ju-
dicial;

e) adotem as providencias no sentido de evitar o arqui-
vamento dos autos antes da efetiva destinação do produto da alie-
nação

II - Aos juízos de primeiro grau e tribunais que, na medida
do possível, promovam periodicamente audiências ou sessões uni-
ficadas para alienação antecipada e bens nos processos sob a sua
jurisdição ou sob a jurisdição das suas unidades judiciárias (leilão
unificado), com ampla divulgação, permitindo maior número de par-
ticipações.

III - O Corregedor Nacional de Justiça apreciará as questões
ou proposições decorrentes da aplicação desta recomendação, po-
dendo editar instruções complementares e sobre elas deliberar.

IV - Esta recomendação entra em vigor na data de sua
publicação.

Min. GILMAR MENDES
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Limite de Saque com Vinculação Pagto. 1.428 Valores em trânsito Exigíveis -
Recursos a Rec. Para Pagto. RP 2.882 Outras Obrigações a Pagar -
Créditos a receber - Recursos a Lib. P/Pagto RP -
Valores em Trânsito Realizáveis - Valores Diferidos 4
Valores Diferidos - Depósitos Exigíveis a Longo Prazo -
INSUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PRO-
CESSADOS (I)

- SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PA-
GAR NÃO PROCESSADOS (II)

4.174

TO TA L 4.310 TO TA L 4.310
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (III) 4.174
SUFICIÊNCIA APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (IV) = (II - III) -

FONTE: SIAFI E COFIC/SOF/TSE

CHRISTINE FERREIRA RESPLANDE
Coordenadora de Orçamento e Finanças

LÁZARO GIACOMINI VENTRESCHI
Coordenador de Controle Interno

LEONARDO SAPIÊNCIA SANTOS
Diretor-Geral

Des. Floriano Gomes da Silva Filho
Presidente do Tribunal

(*) Republicada por ter saído, no DOU nº 26, de 8-2-2010, Seção 1, págs. 53 e 54, com incorreção no original.

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO No- 935, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2009

Dispõe sobre a Acreditação e Registro de
Título de Especialista em áreas da Medi-
cina Veterinária e da Zootecnia, no âmbito
do Sistema CFMV/CRMVs.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA - CFMV, no uso das atribuições que lhe confere a alínea "f" do
art. 16 da lei 5.517/68, Regulamentado pelo Decreto 64.704, de 17-
06-1969, combinado com o Art. 3º do Regimento Interno do CFMV,
baixado pela Resolução CFMV nº 856, de 30-03-2007,

considerando que os avanços científicos e tecnológicos têm
aumentado progressivamente o campo de trabalho do Médico Ve-
terinário e do Zootecnista, com tendência a determinar o surgimento
contínuo de especialidades;

considerando que compete ao CFMV a concessão do valor
prático-profissional aos títulos de especialista conferidos por socie-
dades, associações ou colégios;

considerando o disposto no inciso XIV, Art. 13, do Código
de Ética do Médico Veterinário, aprovado pela Resolução CFMV nº
722, de 16-08-2002, alínea "c", art. 2º da Resolução CFMV nº 413,
de 10-12-1982;

considerando o disposto na alínea "c", Art. 2º do Código de
Deontologia e de Ética Profissional Zootécnico, aprovado pela Re-
solução CFMV nº 413, de 10-12-1982.

considerando a necessidade de estabelecer normas e pro-
cedimentos para acreditação e registro de título de especialista, no
âmbito do Sistema CFMV/CRMVs; resolve:

Art. 1º O registro de títulos de especialista em áreas da
Medicina Veterinária e da Zootecnia no âmbito do Sistema
CFMV/CRMVs será regido por esta Resolução.

Art. 2º Caberá ao Plenário do Conselho Regional de Me-
dicina Veterinária-CRMV em que o profissional possuir inscrição
principal o exame dos documentos probatórios, assim como a apro-
vação da acreditação e registro do título de especialista.

§ 1º É vedado o registro de mais de uma especialidade com
base no mesmo curso de especialização e resultado da prova pres-
tada.

§ 2º O Médico Veterinário e o Zootecnista poderá obter o
registro de até dois títulos de especialista no Conselho Regional em
que possuir inscrição principal.

Art. 3º Para o registro do título de especialista, o Profissional
deverá recolher à tesouraria do CRMV o valor estipulado em Re-
solução do CFMV.

Art. 4º Os Conselhos Regionais de Medicina Veterinária pro-
cederão o registro dos títulos de especialista conferidos pelas so-
ciedades, associações e colégios de âmbito nacional que congreguem
contingentes de médicos veterinários e zootecnistas dedicados às
áreas específicas do seu domínio de conhecimento.

§ 1º Os CRMVs procederão ao registro dos títulos de es-
pecialista somente aqueles conferidos pelas sociedades, associações e
colégios que congreguem contingentes de Profissionais, estabelecidos
em pelo 05 (cinco) unidades da Federação em suas áreas específicas
de domínio de conhecimento.

§ 2º As entidades referidas no "caput" deste Artigo deverão
ser habilitadas junto ao CFMV, de acordo com esta Resolução e terem
revalidadas qüinqüenalmente sua habilitação comprovando contínua e
efetiva atuação na área de especialidade.

§ 3º Às sociedades, associações ou colégios já habilitados
quando da publicação desta Resolução será concedido o prazo de 02
(dois) anos para adequação ao disposto no § 2º deste Artigo.

§ 4º Os títulos de Especialista concedidos aos Profissionais,
inscritos no Sistema CFMV/CRMVs, por entidades estrangeiras de
Especialistas deverão ser reconhecidos seguindo o rito processual da
presente Resolução.

Art. 5º As entidades deverão, quando da solicitação de ha-
bilitação, estar consolidadas e legalmente constituídas, há pelo menos
05 (cinco) anos e apresentar ao CFMV os critérios que nortearão o
oferecimento dos títulos.

§ 1º O requerimento de habilitação será instruído com os
seguintes documentos:

I - cópia do estatuto aprovado e registrado, em cartório de
títulos e documentos, constando no seu texto que a entidade tem
como finalidade, entre outras, emitir título de especialista;

II - número de filiados legalmente vinculados à entidade, por
unidade da Federação.

III - cópia das normas regulamentadoras de concessão de
título de especialista, contendo:

a) o sistema de seleção dos candidatos disposto em edital de
ampla divulgação no território nacional, nele constando a nota mí-
nima de aprovação em provas de conhecimentos específicos (teórico-
práticos), forma de avaliação do "currículo lattes", com quantificação
de pontuação.

b) o sistema e o período de avaliação, relacionando o nome,
a titulação dos avaliadores e a forma de divulgação dos resultados;

c) a definição da carga horária e a duração dos cursos de
especialização, indicando a distribuição percentual dos conteúdos teó-
ricos e práticos presenciais, observada a carga horária mínima de
500h (quinhentas) horas, das quais 400h (quatrocentas) horas na área
específica e 100h (cem) horas em atividade prática, a ser cumprida
em, no máximo, 36 (trinta e seis) meses;

d) critérios para revalidação do título de especialista a cada
05 (cinco) anos;

e) o arrolamento de eventos realizados, sob a égide da en-
tidade, no quinquênio imediatamente anterior evidenciando a sua ca-
pacidade de oferecimento de eventos para a perpetuação do título de
especialista.

IV - Nominata dos dirigentes da entidade que devem estar
em situação regular com o Sistema CFMV/CRMVs.

§ 2º A habilitação se efetivará por meio de Resolução do
CFMV, após apreciação do processo devidamente instruído.

Art. 6º É vedado o registro de título de especialista por
entidade não credenciada pelo CFMV.

Art. 7º Para a submissão à prova de conhecimentos espe-
cíficos, serão considerados como pré-requisitos pelo menos um dos
seguintes instrumentos:

I - certificado de curso de especialização na área específica,
conferido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Con-
selho Nacional de Educação/ Ministério da Educação (CNE/MEC) ou
entidades de especialistas, cujo curso atenda aos requisitos desta Re-
solução;

II - certificado de conclusão de Programa de Residência na
área específica;

III - título de mestre na área específica, conferido ou re-
validado por Instituição de Ensino Superior em Curso/Programa de
Pós-graduação reconhecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de
Pessoal de Ensino Superior (CAPES/MEC);

IV - título de doutor na área específica, conferido ou re-
validado por Instituição de Ensino Superior em Programa de Pós-
graduação reconhecido pela CAPES/MEC;

§ 1º É obrigatório, a apresentação de memorial documentado
no qual se possa comprovar que o solicitante desenvolve atividades
na área da especialidade requerida há pelo menos 05 (cinco) anos, aí
se incluindo os Cursos de Pós-graduação lato e stricto sensu.

§ 2º O solicitante que não possuir quaisquer dos títulos
previstos neste Artigo poderá pleitear o título de especialista desde
que apresente memorial documentado que demonstre de forma ine-
quívoca sua experiência, há pelo menos 08 (oito) anos, na área da
especialidade pleiteada e logre aprovação na prova de conhecimentos
específicos.

Art. 8º O Profissional dirigirá o seu requerimento ao CRMV
em que possuir inscrição principal, instruindo-o com cópias das peças
de documentos que houver feito parte do processo que deu origem ao
título junto à sociedade, associação ou colégio de âmbito nacional,
quais sejam: o certificado conferido pela entidade, o memorial do-
cumentado, eventuais atas de julgamento e/ou resultados de exames
prestados junto às entidades citadas, certificados conferidos por ins-
tituição de ensino superior ou qualquer outra entidade ministrante de
cursos de especialização, títulos de mestre e/ou doutor de Cursos/Pro-
gramas de Pós-graduação credenciados pela CAPES/MEC, ou destes
títulos revalidados no Brasil, quando obtidos no estrangeiro.

§ 1º A solicitação de registro do título de especialista deve
ser efetivado em prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias a contar
da data de sua concessão pelas sociedades, associações e colégios
habilitados. O CRMV, após a análise da documentação apresentada e
constatada a sua autenticidade, emitirá um parecer conclusivo sobre o
registro do título de Médico Veterinário Especialista ou Zootecnista
Especialista, e submeterá à aprovação do Plenário do CFMV.

§ 2º O ato de aprovação de que trata o parágrafo anterior
constará de Resolução exarada pelo CFMV e ensejará o retorno do
processo ao CRMV para registro;

§ 3º O diploma será concedido pela entidade de nível na-
cional, padronizado e com validade de 05 (cinco) anos;

§ 4º O CRMV procederá ao pertinente registro de concessão
do título.

Art. 9º A renovação do registro do título será encaminhada
ao CRMV por meio da entidade de especialistas.

§ 1º A renovação de registro está condicionada à compro-
vação de continuada atuação na área de especialidade devendo ser
feita pela apresentação de documentos referentes a atividades rea-
lizadas no quinquênio, tais como: eventos promovidos pela entidade,
pela ministração de palestras e de cursos vinculados à especialidade;
pela apresentação de trabalhos em conclaves científicos; pela par-
ticipação em eventos científicos nacionais ou estrangeiros; pela pu-
blicação de artigos de divulgação e trabalhos em periódicos arbitrados
e indexados; por atividades de consultoria e/ou assessoria; pela co-
ordenação ou participação como orientador em Programas de Re-
sidência e de graduandos em Medicina Veterinária ou Zootecnia; pela
responsabilidade por serviços ou setores vinculados a especialidade e
de inequívoca e comprovada atuação na rotina da área da espe-
cialidade.

§ 2º Os títulos de especialistas obtidos no estrangeiro, re-
conhecidos por entidade congênere brasileira e registrados pelo Sis-
tema CFMV/CRMVs, passarão a ser renovados seguindo o disposto
neste Artigo.

§ 3º A não renovação do registro ou o não atendimento ao
que estabelece este Artigo implicará no cancelamento do registro do
título de especialista.

Art. 10. A falta de concessão do título de especialista pelo
período de 05 (cinco) anos acarretará o descredenciamento da en-
tidade.

Art. 11. Os casos omissos a esta Resolução, serão subme-
tidos ao Plenário do CFMV.

Art. 12. Permanecem válidos os títulos de especialistas re-
gistrados sob a égide da Resolução CFMV nº 756, de 17-10-2003,
embora sujeitos a revalidação.

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação revogando-se as disposições em contrário, especificamente a
Resolução nº 756, de 17-10-2003.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

JOAQUIM LAIR
Secretário-Geral
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